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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. GÊNE-
ROS E TIPOS DE TEXTOS. COERÊNCIA E COESÃO TEX-

TUAIS. ESTRATÉGIAS ARGUMENTATIVAS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.
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Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:
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RADICAIS: OPERAÇÕES – SIMPLIFICAÇÃO, PROPRIEDADE – RACIONALIZAÇÃO DE DENOMINADORES. CONJUNTO DE 
NÚMEROS REAIS. FATORAÇÃO DE EXPRESSÃO ALGÉBRICA. EXPRESSÃO ALGÉBRICA – OPERAÇÕES. EXPRESSÕES AL-

GÉBRICAS FRACIONÁRIAS – OPERAÇÕES – SIMPLIFICAÇÃO. MDC E MMC

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multipli-
cado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um núme-

ro inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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CULTURA GERAL: FATOS POLÍTICOS ECONÔMICOS 
E SOCIAIS DO BRASIL E DO MUNDO OCORRIDOS 

NOS ANOS DE 2014 A 2021 DIVULGADOS NA MÍDIA 
NACIONAL E INTERNACIONAL. ATUALIDADES NOS 

ASSUNTOS RELACIONADOS COM ECONOMIA, ECOLO-
GIA, HISTÓRIA, POLÍTICA, MEIO AMBIENTE, JUSTIÇA, 
SEGURANÇA PÚBLICA, SAÚDE, CULTURA, RELIGIÃO, 

QUALIDADE DE VIDA, ESPORTES, TURISMO, GEORRE-
FERENCIAMENTO, INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E CIEN-
TÍFICAS, DO MUNICÍPIO, DO ESTADO, DO BRASIL E DO 

MUNDO. NOTÍCIAS EM GERAL DA ATUALIDADE

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-

tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem 
se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em ma-
temática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à 
conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos tam-
bém se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois 
atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecno-
lógico, as sociedades se informam pela internet e as compar-
tilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora 
prepara mensalmente o material de atualidades de mais diver-
sos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, 
meio ambiente, jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com 
ilustrações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiá-
veis, tudo preparado com muito carinho para seu melhor apro-
veitamento. Com o material disponibilizado online, você poderá 
conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veí-
culos de comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo 
desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um 
caminho certeiro. 

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/errata-retifi-
cacao

Bons estudos!

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: LEI ORGÂ-
NICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS/MT.

Promulgada em 05 de Maio de 1990 PREÂMBULO

O povo do Município de Rondonópolis, por intermédio de 
seus representantes na Câmara Municipal, investidos dos Pode-
res Constituintes atribuídos pelo artigo 11 parágrafo único, do 
ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal bem como pelo Artigo 24 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias da Constituição do Estado de Mato Gros-
so, com o propósito de assegurar o bem-estar de todo cidadão 
mediante a participação do povo no processo político, econômi-
co e social do nosso município, repudiando assim, toda forma 
autoritária de governo, promulga, sob a proteção de Deus, a Lei 
Orgânica de Rondonópolis. (Redação dada pela Emenda à Lei Or-
gânica nº 45/2014)

TÍTULO I
PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 1º O município de Rondonópolis, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, é ente dotado de autonomia política, 
administrativa, financeira e legislativa, nos limites estabelecidos 
nas Constituições Federal e Estadual e nesta Lei Orgânica. (Reda-
ção dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

Art. 2º A Lei Orgânica é a diretriz máxima do âmbito mu-
nicipal, tendo supremacia sobre qualquer outro ato normativo. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

Art. 3º Em relação aos habitantes locais, é dever do Muni-
cípio de Rondonópolis, nos termos das Constituições Federal, 
Estadual e desta Lei Orgânica:

I - garantir os direitos sociais à educação, à saúde, ao tra-
balho, ao lazer, à segurança, à proteção à maternidade, à infân-
cia, à juventude, ao idoso e à família, à assistência aos desam-
parados, ao transporte, à habitação e à utilização dos recursos 
naturais de forma sustentável, de modo a garantir o equilíbrio 
ambiental;
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II - assegurar a prestação dos serviços públicos básicos de 
maneira eficaz e eficiente, independentemente de sua modali-
dade de execução;

III - promover o desenvolvimento econômico, social e hu-
mano;

IV - zelar pala observância das Constituições e leis federais, 
estaduais e municipais. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgâ-
nica nº 45/2014)

Art. 4º São deveres dos munícipes e do Poder Público do 
Município de Rondonópolis:

I - construir uma sociedade livre, justa, fraterna e solidária;
II - garantir o desenvolvimento local, regional e nacional;
III - promover o bem de todos, combatendo o preconceito 

de origem, cor, étnica, gênero, credo religioso, idade, preferên-
cia sexual, ou qualquer outra forma de discriminação;

IV - preservar o Patrimônio Público e zelar pela limpeza da 
cidade;

V - cumprir e fazer cumprir o que determinam as Constitui-
ções Federal e Estadual, bem como esta Lei Orgânica, e as de-
mais leis. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

Art. 5º SUPRIMIDO. (Suprimido pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 45/2014)

Art. 6º SUPRIMIDO. (Suprimido pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 45/2014)

Art. 7º SUPRIMIDO. (Suprimido pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 45/2014)

Art. 8º SUPRIMIDO. (Suprimido pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 45/2014)

Art. 9º O Governo Municipal é exercido pelo Prefeito Muni-
cipal e pela Câmara de Vereadores e será gerido, tanto na admi-
nistração direta quanto na indireta, pelos princípios da:

I - Legalidade;
II - Impessoalidade;
III - Moralidade;
IV - Publicidade;
V - Eficiência;
VI - Participação popular; e
VII - Descentralização administrativa. (Redação dada pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)
Art. 10 São Poderes do Município, independentes e harmô-

nicos, o Legislativo e o Executivo.
Parágrafo Único - SUPRIMIDO. (Suprimido pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 5/2007)
Art. 11 São Símbolos do Município de Rondonópolis o Bra-

são, o Hino, a Bandeira e suas cores. (Redação dada pela Emen-
da à Lei Orgânica nº 45/2014)

Art. 12 A sede do Município é a cidade de Rondonópolis, 
com limites definidos em lei.

Art. 13 A alteração territorial do Município, por desmem-
bramento de parcela de sua área ou incorporação de área de 
outro ou de outros municípios, bem como pela fusão da área 
total dependerá de consulta prévia às populações das respecti-
vas áreas, obedecido o que dispõe as Constituições Federal e Es-
tadual, além de outra legislação pertinente. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

Art. 14 São objetivos fundamentais do Município de Rondo-
nópolis:

I - garantir, no âmbito de sua competência, a efetividade 
dos direitos fundamentais da pessoa humana;

II - Icolaborar com os governos Federal e Estadual na consti-
tuição de uma sociedade livre, justa, fraterna e solidária;

III - promover o bem-estar e o desenvolvimento da comu-
nidade local;

IV - promover adequado ordenamento territorial, de modo 
a assegurar a qualidade de vida de sua população. (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

Art. 15 O Poder Municipal pertence ao Povo de Rondonópo-
lis, que o exerce por meio de seus representantes eleitos ou di-
retamente, nos termos da Constituição Federal, da Constituição 
do Estado de Mato Grosso e desta Constituição.

Art. 16 O Governo Municipal garantirá a participação direta 
da população na formulação e execução das políticas públicas 
definidas em Lei:

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto;
II - pelo plebiscito;
III - pelo referendo e veto populares,
IV - pela iniciativa popular no processo legislativo, nos ter-

mos das Constituições Federal e Estadual e desta Lei Orgânica;
V - pelo livre acesso, por qualquer cidadão, aos documentos 

públicos, na forma da lei.
VI - pela livre participação em audiências públicas, na forma 

da lei. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

TÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS

Art. 17 Ao Município compete legislar e prover a tudo quan-
to respeite ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua po-
pulação, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguin-
tes atribuições: (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
45/2014)

I - suplementar as legislações federal e estadual, no que 
couber; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

II - elaborar o seu orçamento, prevendo a receita e fixando a 
despesa, com base em planejamento adequado; (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

III - instituir e arrecadar tributos, fixar e cobrar preços, bem 
como aplicar rendas;

IV - prestar constas e publicar balancetes nos prazos fixados 
em lei;

V - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único 
e plano de cargos, carreira e salários de seus servidores das ad-
ministrações direta e indireta; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 45/2014)

VI - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único 
e plano de carreira de seus servidores da administração direta, 
das autarquias e fundações públicas;

VII - dispor sobre a administração, utilização e alienação 
de seus bens; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
45/2014)

VIII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social;

IX - organizar e prestar, prioritariamente, por administração 
direta, ou sob regime de concessão, permissão, ou parceria pú-
blico privada, mediante licitação, os serviços públicos de interes-
se local; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

X - Os prazos das concessões ou permissões, autorizados 
pelo Poder Legislativo, serão definidos em Lei.

XI - elaborar o Plano Diretor conforme diretrizes fixadas em 
lei federal;
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XII - dispor sobre o uso das áreas urbanas, estabelecendo 
normas de edificações, de loteamento, de arruamento e de 
zoneamento urbano, particularmente quanto à localização de 
áreas industriais, comerciais e de serviços, no interesse da saú-
de, higiene, sossego, bem-estar, qualidade de vida, recreação e 
segurança pública, obedecendo ainda o seguinte:

a) reservar áreas para habitações populares, a serem defini-
das no Plano Diretor;

b) promover e executar programas de moradias popula-
res condignas; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
45/2014)

XIII - dispor sobre concessão, permissão e autorização dos 
serviços públicos locais;

XIV - promover, no que couber, adequado ordenamento ter-
ritorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela-
mento e da ocupação do solo urbano;

XV - regulamentar a utilização de logradouros e estradas 
municipais, especialmente no perímetro urbano:

a) permitindo ou autorizando serviços de transportes co-
letivos e de táxis e moto táxis, regulamentando as respectivas 
tarifas, quando for o caso, e determinando o itinerário, estacio-
namentos e os pontos de parada dos mesmos;

b) fixando e sinalizando os limites das zonas de silêncio, de 
tráfego e de estacionamento em via pública em condições es-
peciais;

e) disciplinando os serviços de carga e descarga fixando a 
tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias 
públicas municipais; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 45/2014)

XVI - Criar e executar o Plano de Mobilidade e Acessibilidade 
Urbana; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

XVII - sinalizar as vias urbanas e garantir a conservação das 
estradas municipais e construir as que se fizerem necessárias 
para o escoamento da produção bem como regulamentar e fis-
calizar a sua utilização; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgâ-
nica nº 45/2014)

XVIII - regulamentar e prover a limpeza das vias e logradou-
ros públicos, inclusive com remoção e destinação do lixo domici-
liar, hospitalar e de outros resíduos; (Redação dada pela Emen-
da à Lei Orgânica nº 45/2014)

XIX - coordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais, bancários e similares, inclusive estabelecimentos 
hospitalares, observadas as normas federais e estaduais perti-
nentes;

XX - criar, modificar, suprimir e organizar distritos políti-
co-administrativos, observada a legislação complementar es-
tadual, garantida a participação popular; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

XXI - conceder licença ou autorização para abertura e fun-
cionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e simi-
lares de acordo com a lei de zoneamento;

XXII - manter o serviço funerário municipal e dispor sobre 
cemitérios, administrando, ou terceirizando a administração por 
meio de lei complementar, daqueles que forem públicos e fis-
calizando os pertencentes a entidades privadas; (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

XXIII - disciplinar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes 
e anúncios bem como a utilização de quaisquer outros meios 
de publicidades ou propaganda nos locais sujeitos ao poder de 
polícia da administração pública municipal, em atenção à não 
poluição visual, respeitada a competência da União; (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

XXIV - dispor sobre animais e mercadorias apreendidas em 
decorrência de transgressão da legislação municipal;

XXV - dispor sobre a proteção, registro, vacinação e captura 
de animais, com a finalidade precípua de erradicação da raiva e 
de outras zoonoses de que possam ser hospedeiros ou transmis-
sores; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

XXVI - manter serviços de fiscalização em estabelecimentos, 
impondo penalidades por infração de suas leis e regulamentos;

XXVII - dispor sobre construção e exploração de mercados 
públicos e feiras livres para gêneros de primeira necessidade e 
demais produtos compatíveis com a finalidade de abastecimen-
to da população, fiscalizando a venda desses gêneros quanto ao 
peso, medida e estado de conservação, bem como as condições 
locais de higiene;

XXVIII - instituir no Plano Diretor a zona suburbana do Mu-
nicípio;

XXIX - integrar consórcios com outros municípios para a so-
lução de problemas comuns e convênios com terceiros;

XXX - criar a comissão de licitação e de concorrência públicas 
que será responsável pelas compras, alienações, obras, serviços 
públicos e leilões, e terá formação e funcionamento definidos 
em lei complementar;

XXXI - criar o Conselho Municipal da Criança e do Adoles-
cente.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS COMUNS

Art. 18 É competência do Município em comum com a União 
e o Estado de Mato Grosso: (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 45/2014)

I - garantir a saúde pública, universal e de boa qualidade, em 
todos os níveis de atenção, priorizando a atenção básica, com 
foco especial na prevenção e educação em saúde à população; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

II - garantir o ensino público e gratuito de boa qualidade a 
todos. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

III - dar prioridade à criação e manutenção de creches po-
pulares, universalizando o ensino infantil; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

IV - dispor sobre a participação direta da população nos ter-
mos das Constituições Federal e Estadual;

V - estimular a criação, a organização e o desenvolvimento 
cooperativo, associativo, consórcios de produção e todas as for-
mas de associação, concedendo-lhes assistência técnica e, em 
casos excepcionais, autorizados por lei, incentivos financeiros 
e fiscais, anistia ou remissão tributárias; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

VI - assegurar que a comunidade envolvida no Plano Diretor 
participe do processo de planejamento e definição de progra-
mas e projetos prioritários;

VII - assegurar, na aprovação dos loteamentos populares, 
áreas destinadas a serviços públicos essenciais a serem presta-
dos àqueles que em tais loteamentos vierem a fixar residência; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)

VIII - Zelar pela guarda das Constituições, da Lei Orgânica, 
das Leis e das Instituições democráticas. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 3/2007)

IX - cuidar da saúde e assistência social, da proteção e ga-
rantia das pessoas portadoras de necessidades especiais; (Reda-
ção dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2014)
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FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM

Fundamentos de Enfermagem
A assistência da Enfermagem baseia-se em conhecimentos 

científicos e métodos que definem sua implementação. Assim, a 
sistematização da assistência de enfermagem (SAE) é uma forma 
planejada de prestar cuidados aos pacientes que, gradativamen-
te, vem sendo implantada em diversos serviços de saúde. Os 
componentes ou etapas dessa sistematização variam de acordo 
com o método adotado, sendo basicamente composta por le-
vantamento de dados ou histórico de enfermagem, diagnóstico 
de enfermagem, plano assistencial e avaliação.

Interligadas, essas ações permitem identificar as necessida-
des de assistência de saúde do paciente e propor as interven-
ções que melhor as atendam - ressalte-se que compete ao en-
fermeiro a responsabilidade legal pela sistematização; contudo, 
para a obtenção de resultados satisfatórios, toda a equipe de 
enfermagem deve envolver-se no processo.

Na fase inicial, é realizado o levantamento de dados, me-
diante entrevista e exame físico do paciente. Como resultado, 
são obtidas importantes informações para a elaboração de um 
plano assistencial e prescrição de enfermagem, a ser implemen-
tada por toda a equipe.

A entrevista, um dos procedimentos iniciais do atendimen-
to, é o recurso utilizado para a obtenção dos dados necessários 
ao tratamento, tais como o motivo que levou o paciente a bus-
car ajuda, seus hábitos e práticas de saúde, a história da doença 
atual, de doenças anteriores, hereditárias, etc. Nesta etapa, as 
informações consideradas relevantes para a elaboração do pla-
no assistencial de enfermagem e tratamento devem ser regis-
tradas no prontuário, tomando-se, evidentemente, os cuidados 
necessários com as consideradas como sigilosas, visando garan-
tir ao paciente o direito da privacidade.

O exame físico inicial é realizado nos primeiros contatos 
com o paciente, sendo reavaliado diariamente e, em algumas 
situações, até várias vezes ao dia. 

Como sua parte integrante, há a avaliação minuciosa de to-
das as partes do corpo e a verificação de sinais vitais e outras 
medidas, como peso e altura, utilizando-se técnicas específicas.

Na etapa seguinte, faz-se a análise e interpretação dos da-
dos coletados e se determinam os problemas de saúde do pa-
ciente, formulados como diagnóstico de enfermagem. Através 
do mesmo são identificadas as necessidades de assistência de 
enfermagem e a elaboração do plano assistencial de enferma-
gem.

O plano descreve os cuidados que devem ser dados ao pa-
ciente (prescrição de enfermagem) e implementados pela equi-
pe de enfermagem, com a participação de outros profissionais 
de saúde, sempre que necessário.

Na etapa de avaliação verifica-se a resposta do paciente aos 
cuidados de enfermagem a ele prestados e as necessidades de 
modificar ou não o plano inicialmente proposto.

O hospital, a assistência de enfermagem e a prevenção da 
infecção

O termo hospital origina-se do latim hospitium, que quer 
dizer local onde se hospedam pessoas, em referência a estabe-
lecimentos fundados pelo clero, a partir do século IV dC, cuja 
finalidade era prover cuidados a doentes e oferecer abrigo a via-
jantes e peregrinos.

Segundo o Ministério da Saúde, hospital é definido como 
estabelecimento de saúde destinado a prestar assistência sani-
tária em regime de internação a uma determinada clientela, ou 
de não-internação, no caso de ambulatório ou outros serviços.

Para se avaliar a necessidade de serviços e leitos hospitala-
res numa dada região faz-se necessário considerar fatores como 
a estrutura e nível de organização de saúde existente, número 
de habitantes e frequência e distribuição de doenças, além de 
outros eventos relacionados à saúde. Por exemplo, é possível 
que numa região com grande população de jovens haja carência 
de leitos de maternidade onde ocorre maior número de nasci-
mentos. Em outra, onde haja maior incidência de doenças crôni-
co-degenerativas, a necessidade talvez seja a de expandir leitos 
de clínica médica.

De acordo com a especialidade existente, o hospital pode 
ser classificado como geral, destinado a prestar assistência nas 
quatro especialidades médicas básicas, ou especializado, des-
tinado a prestar assistência em uma especialidade, como, por 
exemplo, maternidade, ortopedia, entre outras.

Um outro critério utilizado para a classificação de hospitais 
é o seu número de leitos ou capacidade instalada: são consi-
derados como de pequeno porte aqueles com até 50 leitos; de 
médio porte, de 51 a 150 leitos; de grande porte, de 151 a 500 
leitos; e de porte especial, acima de 500 leitos.

Conforme as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), os 
serviços de saúde em uma dada região geográfica - desde as uni-
dades básicas até os hospitais de maior complexidade - devem 
estar integrados, constituindo um sistema hierarquizado e orga-
nizado de acordo com os níveis de atenção à saúde. Um sistema 
assim constituído disponibiliza atendimento integral à popula-
ção, mediante ações de promoção, prevenção, recuperação e 
reabilitação da saúde.

As unidades básicas de saúde (integradas ou não ao Progra-
ma Saúde da Família) devem funcionar como porta de entrada 
para o sistema, reservando-se o atendimento hospitalar para os 
casos mais complexos - que, de fato, necessitam de tratamento 
em regime de internação.

De maneira geral, o hospital secundário oferece alto grau 
de resolubilidade para grande parte dos casos, sendo poucos os 
que acabam necessitando de encaminhamento para um hospital 
terciário. O sistema de saúde vigente no Brasil agrega todos os 
serviços públicos das esferas federal, estadual e municipal e os 
serviços privados, credenciados por contrato ou convênio. Na 
área hospitalar, 80% dos estabelecimentos que prestam serviços 
ao SUS são privados e recebem reembolso pelas ações realiza-
das, ao contrário da atenção ambulatorial, onde 75% da assis-
tência provém de hospitais públicos.

Na reorganização do sistema de saúde proposto pelo SUS o 
hospital deixa de ser a porta de entrada do atendimento para se 
constituir em unidade de referência dos ambulatórios e unida-
des básicas de saúde. O hospital privado pode ter caráter bene-
ficente, filantrópico, com ou sem fins lucrativos. No beneficente, 
os recursos são originários de contribuições e doações particu-
lares para a prestação de serviços a seus associados - integral-
mente aplicados na manutenção e desenvolvimento de seus ob-
jetivos sociais. O hospital filantrópico reserva serviços gratuitos 
para a população carente, respeitando a legislação em vigor. Em 
ambos, os membros da diretoria não recebem remuneração.

Para que o paciente receba todos os cuidados de que ne-
cessita durante sua internação hospitalar, faz-se necessário que 
tenha à sua disposição uma equipe de profissionais competen-
tes e diversos serviços integrados - Corpo Clínico, equipe de en-
fermagem, Serviço de Nutrição e Dietética, Serviço Social, etc., 
caracterizando uma extensa divisão técnica de trabalho.
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Para alcançar os objetivos da instituição, o trabalho das 
equipes, de todas as áreas, necessita estar em sintonia, haja 
vista que uma das características do processo de produção hos-
pitalar é a interdependência. Uma outra característica é a quan-
tidade e diversidade de procedimentos diariamente realizados 
para prover assistência ao paciente, cuja maioria segue normas 
rígidas no sentido de proporcionar segurança máxima contra a 
entrada de agentes biológicos nocivos ao mesmo.

O ambiente hospitalar é considerado um local de trabalho 
insalubre, onde os profissionais e os próprios pacientes interna-
dos estão expostos a agressões de diversas naturezas, seja por 
agentes físicos, como radiações originárias de equipamentos ra-
diológicos e elementos radioativos, seja por agentes químicos, 
como medicamentos e soluções, ou ainda por agentes biológi-
cos, representados por microrganismos.

No hospital concentram-se os hospedeiros mais susceptí-
veis, os doentes e os microrganismos mais resistentes. O volume 
e a diversidade de antibióticos utilizados provocam alterações 
importantes nos microrganismos, dando origem a cepas multir-
resistentes, normalmente inexistentes na comunidade. A conta-
minação de pacientes durante a realização de um procedimento 
ou por intermédio de artigos hospitalares pode provocar infec-
ções graves e de difícil tratamento. Procedimentos diagnósticos 
e terapêuticos invasivos, como diálise peritonial, hemodiálise, 
inserção de cateteres e drenos, uso de drogas imunossupresso-
ras, são fatores que contribuem para a ocorrência de infecção.

Ao dar entrada no hospital, o paciente já pode estar com 
uma infecção, ou pode vir a adquiri-la durante seu período de 
internação. Seguindo-se a classificação descrita na Portaria no 
2.616/98, do Ministério da Saúde, podemos afirmar que o pri-
meiro caso representa uma infecção comunitária; o segundo, 
uma infecção hospitalar que pode ter como fontes a equipe de 
saúde, o próprio paciente, os artigos hospitalares e o ambiente.

Visando evitar a ocorrência de infecção hospitalar, a equipe 
deve realizar os devidos cuidados no tocante à sua prevenção e 
controle, principalmente relacionada à lavagem das mãos, pois 
os microrganismos são facilmente levados de um paciente a ou-
tro ou do profissional para o paciente, podendo causar a infec-
ção cruzada.

Atendendo o paciente no hospital
O paciente procura o hospital por sua própria vontade (ne-

cessidade) ou da família, e a internação ocorre por indicação 
médica ou, nos casos de doença mental ou infectocontagiosa, 
por processo legal instaurado.

A internação é a admissão do paciente para ocupar um leito 
hospitalar, por período igual ou maior que 24 horas. Para ele, 
isto significa a interrupção do curso normal de vida e a convi-
vência temporária com pessoas estranhas e em ambiente não-
-familiar. Para a maioria das pessoas, este fato representa de-
sequilíbrio financeiro, isolamento social, perda de privacidade 
e individualidade, sensação de insegurança, medo e abandono. 
A adaptação do paciente a essa nova situação é marcada por 
dificuldades pois, aos fatores acima, soma-se a necessidade de 
seguir regras e normas institucionais quase sempre bastante rí-
gidas e inflexíveis, de entrosar-se com a equipe de saúde, de 
submeter-se a inúmeros procedimentos e de mudar de hábitos.

O movimento de humanização do atendimento em saúde 
procura minimizar o sofrimento do paciente e seus familiares, 
buscando formas de tornar menos agressiva a condição do 
doente institucionalizado. Embora lenta e gradual, a própria 
conscientização do paciente a respeito de seus direitos tem con-

tribuído para tal intento. Fortes aponta a responsabilidade insti-
tucional como um aspecto importante, ao afirmar que existe um 
componente de responsabilidade dos administradores de saúde 
na implementação de políticas e ações administrativas que res-
guardem os direitos dos pacientes. Assim, questões como sigilo, 
privacidade, informação, aspectos que o profissional de saúde 
tem o dever de acatar por determinação do seu código de éti-
ca, tornam-se mais abrangentes e eficazes na medida em que 
também passam a ser princípios norteadores da organização de 
saúde.

Tudo isso reflete as mudanças em curso nas relações que se 
estabelecem entre o receptor do cuidado, o paciente, e o profis-
sional que o assiste, tendo influenciado, inclusive, a nomencla-
tura tradicionalmente utilizada no meio hospitalar.

O termo paciente, por exemplo, deriva do verbo latino pa-
tiscere, que significa padecer, e expressa uma conotação de de-
pendência, motivo pelo qual cada vez mais se busca outra deno-
minação para o receptor do cuidado. Há crescente tendência em 
utilizar o termo cliente, que melhor reflete a forma como vêm 
sendo estabelecidos os contatos entre o receptor do cuidado e o 
profissional, ou seja, na base de uma relação de interdependên-
cia e aliança. Outros têm manifestado preferência pelo termo 
usuário, considerando que o receptor do cuidado usa os nossos 
serviços. Entretanto, será mantida a denominação tradicional, 
porque ainda é dessa forma que a maioria se reporta ao recep-
tor do cuidado.

Ao receber o paciente na unidade de internação, o profissio-
nal de enfermagem deve providenciar e realizar a assistência ne-
cessária, atentando para certos cuidados que podem auxiliá-lo 
nessa fase. O primeiro contato entre o paciente, seus familiares 
e a equipe é muito importante para a adaptação na unidade. O 
tratamento realizado com gentileza, cordialidade e compreen-
são ajuda a despertar a confiança e a segurança tão necessárias. 
Assim, cabe auxiliá-lo a se familiarizar com o ambiente, apresen-
tando-o à equipe presente e a outros pacientes internados, em 
caso de enfermaria, acompanhando-o em visita às dependências 
da unidade, orientando-o sobre o regulamento, normas e roti-
nas da instituição. É também importante solicitar aos familiares 
que providenciem objetos de uso pessoal, quando necessário, 
bem como arrolar roupas e valores nos casos em que o paciente 
esteja desacompanhado e seu estado indique a necessidade de 
tal procedimento.

É importante lembrar que, mesmo na condição de doente, 
a pessoa continua de posse de seus direitos: ao respeito de ser 
chamado pelo nome, de decidir, junto aos profissionais, sobre 
seus cuidados, de ser informado sobre os procedimentos e tra-
tamento que lhe serão dispensados, e a que seja mantida sua 
privacidade física e o segredo sobre as informações confiden-
ciais que digam respeito à sua vida e estado de saúde.

O tempo de permanência do paciente no hospital depende-
rá de vários fatores: tipo de doença, estado geral, resposta orgâ-
nica ao tratamento realizado e complicações existentes. Atual-
mente, há uma tendência para se abreviar ao máximo o tempo 
de internação, em vista de fatores como altos custos hospita-
lares, insuficiência de leitos e riscos de infecção hospitalar. Em 
contrapartida, difundem-se os serviços de saúde externos, como 
a internação domiciliar, a qual estende os cuidados da equipe 
para o domicílio do doente, medida comum em situações de alta 
precoce e de acompanhamento de casos crônicos - é importante 
que, mesmo neste âmbito, sejam também observados os cuida-
dos e técnicas utilizadas para a prevenção e controle da infecção 
hospitalar e descarte adequado de material perfurocortante.
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O período de internação do paciente finaliza-se com a alta 
hospitalar, decorrente de melhora em seu estado de saúde, ou 
por motivo de óbito. Entretanto, a alta também pode ser dada 
por motivos tais como: a pedido do paciente ou de seu respon-
sável; nos casos de necessidade de transferência para outra ins-
tituição de saúde; na ocorrência de o paciente ou seu responsá-
vel recusar(em)-se a seguir o tratamento, mesmo após ter(em) 
sido orientado(s) quanto aos riscos, direitos e deveres frente à 
terapêutica proporcionada pela equipe.

Na ocasião da alta, o paciente e seus familiares podem ne-
cessitar de orientações sobre alimentação, tratamento medi-
camentoso, atividades físicas e laborais, curativos e outros cui-
dados específicos, momento em que a participação da equipe 
multiprofissional é importante para esclarecer quaisquer dúvi-
das apresentadas.

Após a saída do paciente, há necessidade de se realizar a 
limpeza da cama e mobiliário; se o mesmo se encontrava em iso-
lamento, deve-se também fazer a limpeza de todo o ambiente 
(limpeza terminal): teto, paredes, piso e banheiro.

As rotinas administrativas relacionadas ao preenchimento e 
encaminhamento do aviso de alta ao registro, bem como às per-
tinentes à contabilidade e apontamento em censo hospitalar, 
deveriam ser realizadas por agentes administrativos. Na maio-
ria das instituições hospitalares, porém, estas ações ainda ficam 
sob o encargo dos profissionais de enfermagem.

O paciente poderá sair do hospital só ou acompanhado por 
familiares, amigos ou por um funcionário (assistente social, au-
xiliar, técnico de enfermagem ou qualquer outro profissional de 
saúde que a instituição disponibilize); dependendo do seu esta-
do geral, em transporte coletivo, particular ou ambulância. Cabe 
à enfermagem registrar no prontuário a hora de saída, condi-
ções gerais, orientações prestadas, como e com quem deixou o 
hospital.

Um aspecto particular da alta diz respeito à transferência 
para outro setor do mesmo estabelecimento, ou para outra ins-
tituição. Deve-se considerar que a pessoa necessitará adaptar-se 
ao novo ambiente, motivo pelo qual a orientação da enferma-
gem é importante. Quando do transporte a outro setor ou à am-
bulância, o paciente deve ser transportado em maca ou cadeira 
de rodas, junto com seus pertences, prontuário e os devidos re-
gistros de enfermagem. No caso de encaminhamento para outro 
estabelecimento, enviar os relatórios médico e de enfermagem.

Semiologia e Semiotécnica aplicadas em Enfermagem
A Semiologia da enfermagem pode ser chamada também 

de propedêutica, que é o estudo dos sinais e sintomas das doen-
ças humanas. A palavra vem do grego semeion = sinal + lógos = 
tratado, estudo). A semiologia é muito importante para o diag-
nóstico e posteriormente a prescrição de patologias. 

A semiologia, base da prática clínica requer não apenas ha-
bilidades, mas também ações rápidas e precisas. A preparação 
para o exame físico, a seleção de instrumentos apropriados, a 
realização das avaliações, o registro de achados e a tomada de 
decisões tem papel fundamental em todo o processo de assis-
tência ao cliente. 

A equipe de enfermagem deve utilizar todas as informações 
disponíveis para identificar as necessidades especiais em um 
conjunto variado de clientes portadores de diversas patologias. 

A semiologia geral da enfermagem busca é ensinar aos alu-
nos as técnicas (semiotécnicas) gerais que compõem o exame 
físico. O exame físico, por sua vez, compõe-se de partes que in-
cluem a anamnese ou entrevista clínica, o exame físico geral e o 
exame físico especializado. 

O exame físico é a parte mais importante na obtenção do 
diagnóstico. Alguns autores estimaram que 70 a 80 % do diag-
nóstico se baseiam no exame clínico bem realizado. 

Cumprir todas essas etapas com resolutividade, mantendo o 
foco nas necessidades do cliente é realmente um desafio. Esses 
fatores, a complexidade que cerca a semiologia e muitas deci-
sões que precisam ser tomadas torna necessário que o enfer-
meiro tenha domínio de diversas informações. 

Semiotécnica é um campo de estudo onde estão inseridas 
as mais diversas técnicas realizadas pelo enfermeiro, técnico de 
enfermagem e auxiliar de enfermagem.

Procedimentos como: realização de curativos, sondagens 
vesical e gástrica, preparo dos mais diversos tipos de cama, as-
piração entre outras. A fundamentação científica na aplicação 
de cada técnica é muito importante, inclusive para noções de 
controle de infecções.

Sinais Vitais

Pulso
São sinais de vida: Normalmente, a temperatura, pulso e 

respiração permanecem mais ou menos constantes. São chama-
dos “Sinais Vitais”, porque suas variações podem indicar enfer-
midade. Devido à importância dos mesmos a enfermagem deve 
ser bem exata na sua verificação e anotação.

Pulso: É o nome que se dá à dilatação pequena e sensível 
das artérias, produzida pela corrente circulatória. Toda vez que 
o sangue é lançado do ventrículo esquerdo para a aorta, a pres-
são e o volume provocam oscilações ritmadas em toda a exten-
são da parede arterial, evidenciadas quando se comprime mode-
radamente a artéria contra uma estrutura dura.

Locais onde pode ser verificado: Normalmente, faz-se a ve-
rificação do pulso sobre a artéria radial. Quando o pulso radial 
se apresenta muito filiforme, artérias mais calibrosas como a 
carótida e femoral poderão facilitar o controle. Outras artérias, 
como a braquial, poplítea e a do dorso do pé (artéria pediosa) 
podem também ser utilizadas para a verificação.

Frequência Fisiológica:
Homem 60 a 70
Mulher 65 a 80
Crianças 120 a 125
Lactentes 125 a 130
Observação: Existem fatores que alteram a frequência nor-

mal do pulso:
Fatores Fisiológicos:
Emoções - digestão - banho frio - exercícios físicos (acele-

ram)
Certas drogas como a digitalina (diminuem)

Fatores Patológicos:
Febre - doenças agudas (aceleram)
Choque - colapso (diminuem)

Regularidade:
Rítmico - bate com regularidade
Arrítmico - bate sem regularidade
O intervalo de tempo entre os batimentos em condições 

normais é igual e o ritmo nestas condições é denominado nor-
mal ou sinusal. O pulso irregular é chamado arrítmico.




